PARECER Nº 655, DE 2015
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 21, DE 2015
De autoria da Mesa, o projeto em epígrafe pretende alterar dispositivo da Resolução nº 853, de 2007, que institui, em caráter permanente, na Assembleia Legislativa, o Conselho de Defesa das Prerrogativas Parlamentares. 
O projeto permaneceu em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Na qualidade de Relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, de competência exclusiva da Assembleia, nos termos do artigo 20, I, da Constituição do Estado:
Artigo 20 - Compete exclusivamente à Assembleia Legislativa:

I - eleger a Mesa e constituir as comissões;

[...]

No que se refere à forma, deve ser veiculada por meio de Projeto de Resolução, de acordo com o artigo 145, § 3.º, item 3, do Regimento Interno consolidado:
Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

(...)

§ 3º – Os projetos de resolução destinam-se a regular, com eficácia de lei ordinária, matéria de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, de caráter político, processual, legislativo ou administrativo, ou quando deva a Assembleia pronunciar-se em casos concretos, tais como: 
(...)
3. todo e qualquer assunto de sua economia interna que não se compreenda nos limites de simples ato administrativo, a cujo respeito se proverá no Regulamento dos seus serviços.
No tocante ao poder de iniciativa, a presente matéria pode ser proposta pela Mesa, nos termos do artigo 146, I, do citado Regimento Interno.
Quanto ao mérito, acreditamos que a iniciativa deva prosperar, por proporcionar maior celeridade às decisões deste Colegiado, que exerce uma importante função para este Poder, no que se refere ao cumprimento de suas funções constitucionais de representação da população paulista na elaboração de leis e e fiscalização das ações do Executivo.

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, não vislumbramos óbices à aprovação do projeto. 
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução nº 21, de 2015.
a) Caio França – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PR.

Sala das Comissões, em 11/8/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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